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PLANO DE TRABALHO

AHSSVM-Associação Humanitária de Serviços Sociais

Voluntários de Mariana

13.464.65810001-04

1- Dados Cadastrais

2 - Descrição do Projeto/Obieto/Título do projeto

E

6ú

* *

Â,ANA

Orgào /Organização da Sociedade Civil (Convenente)

AHSSVM- Associação Humanitária de Serviços Sociais Voluntários de Mariana
CNPJ N9

13.464.658/0001-04

Endereço: Rua do catete neZ74, cenlÜo, Mariana-MG (correspondência)
Terminal Rodoviário, Mariana-MG (Posto Operacional).

Cidade: Mariana U. F,

MG

C.E.P

35.420-057
Email:

Ada oju n ior100 @ya hoo.co m. br

Nome do Responsável

CLEITON ATBERTO DE PAULA

cPF043.037.346-59 c.r.
MG

L1.847 .694

CARGO

Presidente

Endereço do Responsável

Rua Juvêncio, ne72!, Bairro Alto da Cruz, Ouro Preto-MG
CEP

35.406-073

Telefone de Contato
(31)988863161

Período de execução (lnício e Término)

(1) ANO

ldentificação do Objeto: mão de obra, alimentação, passagem/transporte, vestuário, óleo,
veiculo/peças/oficina, seguro de vida.

AHSSVM - Assooaçáo
Humanitaria de Serviços

Socrais Volunlàrios de Manana
CNPJ: 13.464.558t000144

Telefone
35582478

Título do Projeto:
Apoio financeiro com o propósito de contribuir com o
atendimento da Associação junto a comunidade Marianense

Justificativa da Proposição: para dar continuidade as âtividades direcionadas a Prêvenção e combate a

incêndio, apoio a defesa civil e proteção de vidas e bens em perigo.





3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso (em reais)

Detalhamento dos custos por item e de acordo com preço de mercado

o repasse total será de (R$180.00,00) e será utilizado nos seguintes itens abaixo mencionados
por 4 meses:

4 - Objetivos, Metas e Resultados

Obietivos: Atender as ursências e emersênci as, trabalho voltado a prevencão de incêndios
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Público Alvo:
A comunidade Marianense em geral, sede e distritos,
pessoas em risco e o meio ambiente.

NP Estimado d
atendidos:
65.000

ITEM DETALHADO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL
Contrato temporário de 10
Brigadistas

Rs2.475.00 Rs99.000.00

Aluguel ou compra de veículo,
Peças/oficina p/veículos, compra e
manutenção de equipamentos

R511.511,30 Rs11.s11,30

Encargos/l m postos/despesas
bancaria e outros

Rs 19.800,00 R519.800,00

Alimentação/lanche Rs 33.00 Rs2r.120.00
20 Pares de Uniformes Rs 12.480,00 Rs12.480,00

10 Botas R52.199,00 Rs2.199,00

Contador Rs880.00 R53.520.00

Diesel/gasolina/óleo 2 T Rsr0.369.70 Rs10.359.70

TOTAL GERAI Rs180.000,00

oue oossam coloca f rndividual ou coletivamente em risco a vida humana, o Datrimônio

Meta ís): imolementar formas ntepradas a atividades voltadas ao atendimento de ursência

Resultado: PÍomocão com resoonsabilidade , dedicação e organização na prevenÇão e

combate a incêndio, oue possam colocar, individual ou coletivam ente, em risco a vida

humana. o oâtrimônio oúblico ou orivado e/ou mêio ambiênte.

5- Metodologia: Proteger a fauna e a flora.

Contra partidal

AHSSV[.4 - Assocraçáo
Humanitária de ServtÇos

Socras Votuntários de Manana
CNPJ; 13.464.558/000 1 04

I

público ou privado,

e emergência.





Contra partida:

Em contra paÉida a parceria de cooperação mutua entre município e
entidade, irá desafogar os atendimentos realizados por outras entldades
e o tempo resposta nos atendimentos dará uma qualidade de vida aos

usuários do sistema único de vida.

6 - Monitoramento e Avaliação

Utilizar exclusivameDte os Íecwsos recebidos de conformidade com o Plano de Trabalho
aprovado pela Secretrria de defesa social;

Manter os recursos recebidos em conta bancária especÍÍica em agência da CAD(A ou BRASIL,
permitiodo débitos somerte para pagamentos de despesas previstas no Plano de Trabalho;

Os pagameutos serão realizados üa transferência, Pix ou cheque;

Arcar com quaisquer ônus de natureza t-abalhista, previdenciária ou social, bem como com todos

os ônus tibutrírios e extraorditrários, caso decorrentes da execução;

CompraÍ os materiais necessários com as deüdas notas fiscais ou rf awlsa retirada ua Receita

Municipal;

RegistÍar o evento ahavés de foto8Íafias, guardar arquivos de üvulgação emjomâis e intemet e

tanbém recolher depoimentos para a prestação de contras;

7 - DECLARAçÃO

Na qualidade de representânte da (AHSSVM- Associação Humanitária de Serviços Sociais

Voluntários de Mariana), sob o número de CNPI:13.464.658/0001-04, declaro, para Íins de

prova junto a Prefeiturê de Mariana, para os efeitos e sob as penas da lei, que lnexiste qualquer

débito em mora ou situação de inadimplência com o tesouro ou qualquer outro órgão da

Administração Pública, que impeça a tránsferência dê recuÍsos oriundos de dotações

consignadas nos orçamentos deste Poder, na forma deste plano de trabalho.

Assinatura - Responsável

Cleiton Alberto de Paul

Presidente- AHSSVM 156
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5 - Metodologia: Proteger a fauna e a Ílora.

Mariana 01 de junho de 2026.
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TERMO DE FOMENTO N9 O2Ol2026
TERMO OE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE

MARIANA E A AHSSVM ASSOCIAçÃO HUMANITARIA DÉ SERVIçOS

SOCIAIS VOLUNTARIOS DE MARIANA, PARA 05 FINS qUE ABAIXO

ESPECIFICA.

O MUNICíP|O DE MARIaNA, pessoa de direito público, inscrito no CNPJ ne 18.295.303/OOO1-44 e lnscrição Estadual

isento, com sede nesta cidade na Praça JK, s/n!, bairro Centro, CEP 35420-003, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves, e a

or8anização da sociedade civil AHssvM AssoctAçÃo HUMAN|TARTA DE sERvrços soclAls votuNTARlos DE

MARIANA, entidade sem fíns lucrativos, com sede na Rua do Catete, Bairro Centro, Município de Mariana-MG, CEP

35420-057, inscrita no CNPJ sob o ne 13.464.658/0001-04, neste ato representada por seu presidente Cleiton Alberto
de Paula, portadora do CPF ne 043.XXX.346-XX, doravante denominada OSC, RESOLVEM celebrar o presente TERMO

DE FOMENTO, mediante as seguintes cláusulas e condiçõesl

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente TERMO DE FOMENTO a concessão cie apoio financeiro da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA à

OSC destinado a dar apoio financeiro destinado exclusivamente o custeio com manutenção de veículos, encargos,

alimentação, contrato temporário de 1O brigadistas, contador, aquisição de uniformes, botas, diesel/Basolinê/óleo,
definido no Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento, indepen dentem ente de transcrição,

cLÁUsULA TERcEIRA - DAs COMPETÊNCIAS E DA GESTÃO

3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE FOMENTO serão executadas pela OSC sob supervisão da

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL E PROTEÇÃO ANIMAL qUE TEAIiZATá

o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA M U N ICIPAL DE MEIO AM BIENTE, DESÊNVOLVIM ENTO SUSTENTAVEL E PROTEÇÃO

ANIMAL os direitos de assunÇão do objeto do presente ten]]o, o qualquer tempo, assim como da transferência de

responsabilidade sobre aquele, no caso de paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a

prejudicar- lhe o andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto,

3.3 ' Os agentes públlcos responsáveis pela gestão dâ parceria de que trata este instrumento, com poderes de controle
e físcalização, desi8nado5 por rneio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de Mariana -

DoEM serão os se8uinter: GESTOR, Alenn Luiz Bispo e Claudia Helena Araujo.

3.4 - Ao Gestor qualiflcado no item 3.3 deste instrumento, cornpete realizar todas as ãtividades previstas no Decreto

MunicipalneI1.806,/2024,emespecial nosártigos54i -71 
d 13; e'75 a t-7

CTÁU5ULA QUARTA - DO MONITORAMENTO E AVAI.IAçÃO
4.1- - A sistemática cie rnonitoramento e ãvalíação desta parceria. observará os procedimentos delineados na Seção Vll,

do CapÍtulo V, do Decreto Municipal ne 11,806/2024.

4.2 O Gestor poderá piomover visite fé.r,ica in lo.o peta subsídiar o monitoramento da parceria, podendo notificar

a OSC com ântecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Atc Ncrmativo Setorial, se hoi.Jver.

4.3 - As ações de monitoramento e avaliaÇão poderão uti izar ferramentas tecnoló8icas, tais como redes sociâis nà

internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o desembolso dos

recursos previsto no Plano de Trabalho

ruáL
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cLÁusuLA pRtMEtRA - DA FUNDAMENTIçÃo lreal
O presente TERMO DE FOMEl.lÍO se fundamenta nas disposições da Lei Federal ns 13.019 de 31 de juiho de 2.014, no

Decreto Muni€ipal ne 11.806/2024, Lei Municipal 4.147 de 07 de julho de 2026 e Lei Municipal ne 3.825, d e26/721202a
que dispõe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de 2025. tsse Termo baseia-se nas informações contidas no

Processo Administrativo ne 6854/2026, relativo ao procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos

termos do art.30 e 31 da Lei Federal ne 73.079/2021.
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4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria np 001, de 07 /01/2025 e alteraçôes
posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos, a padronização
e a priorização do controle de resultad05.

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu
recebimento, o relatório tecnico de monrtoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá conter os

elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos lao Vl, Decreto Municipal ne 77.80612024.

cTÁUSULA qUINTA - oo vAtoR GIoBAt DA PARcERIA E DA DoTAçÃo
5.1 - Este insrrumento envolve transferência de recursos Íinanceiros da ADMINISTRAÇÀO PÚBLICA para a OSC, que
ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembclso previsto no Plano de Trabalho.

5.2 - O valor Blobal dos recursos púbJicos da parceria é de RS 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), oriundos dos
recursos financeiros da SECRETARIA M U N ICIPAL DE MEIO AM BIE NTE, DESENVOLVIM ENTO SUSTENTAVET E PROTEÇÃO

AN llúAL na dotação orçarnentária ne 14.002.7A,541.0006.2,222 335041 recurso 1759 ti€ha 851, que serão dep05itados
em conta bancária específica.

5.3, A liberação dos recursos ocorrerá em parcela única após a aprovaçâo da lei autorizativa, de acordo com o disposto
no Plano de Trabêlho a que se refere este TERMO DE FOMENTO.

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, qLre em eventuais termos aditivos, indicar-se-ão
os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se tratar de Termo
de FOMENTO.

CLÁUSULA sExTA . PRAzo DE VIG€NCIA E ÊFIcÁcIA
6.1 - Este instrumento entra em vjgor a partir de 13 de julho de 2026 e terá vigência até 13 de iulho de 2027.

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente formalizada e ju5tificada, a

seT apTesentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENIE, DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL E PROTEÇÃO

ANIMAL em, no mínimo,30 (trinta) dias antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogâção de ofício, quando a ADMINISTRAçÃO PÚBLICA der causa a atraso
na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do termino da vigência da parceria,

6.4 - A prorrogação de ofício será formallzada nos autos mediante termo de apostl amento, com comunicaçâo à OSC

cúusuLA sÉTrMA - LTBERAçÃo Dos REcuRsos
7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovado,
em consonância com o cronograma de execuçào.

7.2.1 - A OSC apresentar a prestaçâo de contas das parcelas anteriores - PRESTAÇÃO DE cONTAS PARcIAL - nos termos
do disposto no Capítulo Vl do Deffeto Municipal ns 11.806/2024 e da Cláusula Décima deste termoi

7,2,2 . A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTÉ, DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL E PROTEÇÃO ANIMAL,
responsável pela parceria, verificará a regularidade fiscal da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o

inciso ll do § 1e do ê.t. 38, do Decreto Municipal ne 71.80612024',

7.2.3 - Ateste do gestor da parceriaj e

7.2,4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentaçâo da

prestação de contas anual ao término de cada exercicio.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a rea ização da despesa, vedada a antecipâçâo
que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a naturez

&áz&'ú
o objeto da parceria

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos, a liberação de cada
parcela só ocorrerá após:
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8,1.3 - Zelar pelo cumprimênto do disposto neste instrumento, na Lei n' 13.019/2014, no Decreto Municipal ne

77.806/2024, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse Decreto, e
demais atos normôtivos aplicáveis;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação de
contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Ana isar e julgar as contas apresentadas pe a OSCj

8.1,7 - Analisar a5 propostas de reformulaçõe5 do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberaçâo dos recursos pactuados,
ln depen dentemente de solicitação;

8.1,9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMO DE DOAÇÃO,
caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADMINISTRAçÃO PÚBLlCA,

8.1.10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses que
antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso Vl, "b" da Lei np 9,504/1997, e observar as

condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCTEDADE CrVrL

8.2,1 - Executar a parceria com estrita observáncia ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo, sendo
vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art.60, do Decreto Municipal n9

7r.806/2024.

8.2.2 - Prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do De€reto Municipal ne

77.806/2024, Capítulo Vl, Seçôes ll a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAçÃO PÚBLICA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da
aplicação financeira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do presente
TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMINISTRAçÃo PÚBLlcA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do
recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Pública
M unicipal, nos seguintes ca5os:

8.2,4.1- quando não for executado o objeto deste TERMO;

8.2.4,2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovada, incidindo
a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu prazo
de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ne 11.806/2024 e na Lei ne 019, de 2014

CLÁUsULA oITAVA - DAs oBRIGAçÕEs:
8.1 - DA ADMINISTRAçÃO PÚBLICA, atTavés da SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO
SUSTENTAVEI" E PROTEçÃO ANIMAL:
8.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionãdo projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultado5 e reflexosi

8.1.4 - Aprecíar as solicitaçôes apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;
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8.2.6, Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 5l
da Lei ne 13.019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne 11 .80612024, pata que a ADMTNISTRAçÃO púBL|CA efetue
o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade com o plano de
Trabalho.

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancáriê, de que trata o item 8.2.6, deste termo, nos
termos do art.62 do Decreto Municipal ne 77.806/2024)

8.2.5.2 - Manter 05 recursos recebidos aplicad05 no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do disposto
nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratãm os itens 8,2.6 a 8.6.2, deste termo, bem como
informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme ANEXO l, parte
integrante deste instrumento, in depen d entemente de transcrição,

8,2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e Íinanceiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz
respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8, Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo
vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISIRAçÃO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua
contrapartida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

8,2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre
outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, nâo implicando responsabilidade solidária ou
subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBtlcA a inadimplência da OSC em relaÇão ao referido pagamento, os ônus
incidentes sobre o objeto da parceÍia ou os danos decorrentes de restrição à sua execução.

8.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o pi50 salarial da categoria.

8.2.11. Garantir o livre acesso dos êBentes da SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBtENTE, DESENVOLVTMENTO
SUSTENTAVEL E PROTEçÃO ANIMAL, do Controle lnterno do Município e do Tr,bunal de Contas do Estado de Minas
Gerai5, aos documentos e informaçôes relacionada5 ao presente termo, aos locai5 de execução do respectivo objeto,
bern como de todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente.

8.2.12. Divulgar, em página da OSC na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis de suas
sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça 5ua5 ações, todas as parcerias celebradas com o poder público,
contendo, no mínimo, as informaçõe5 exigidas no § 1e, incisos lao V, do art.8e do Decreto Iúunicipal ne 1.806/2024,

8.2.13. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vigência deste termo.

8.2.14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a Lei ne 9.504/7997, assim como não
realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral mun icipal,
nos termos do êrt. 73, inciso Vl, alínea "b" da mesma Lei.

8.2.14.1. Com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e os
símbolos oficiais do Governo Municipal / secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, das quais
não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

CLÁUSUtA NONA - DAS oESPEsAs

9.1 - As despesas relacionadas à execuçâo da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de trabalho
aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

cessárias, com recursos vinculados à parceria as s9.2 Poderão 5e'pagas, deltre o-tras eguintes despesas:

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, inclusive,
na hipótese de aquisição de ben5 com os recursos da parceria,

«

T
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9.2.1 - Remuneração da equipe de trabalho, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGÍS, ferias, décimo-terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da parceriaj

9.3' Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesasl

9.3.1- Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9.3.2 - Pagar, a qualquer tÍtulo, servidor ou empregado púbiico com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses
previstas em lei especÍfica e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vi8ência do instrumento da parcería;

9,3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos
p.azos, salvo se decorrentes de arrasos da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA M.rr;c:oal na libe.ação de .ecursos rinance:'os.

CLÁUSUI.A DÉCIMA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS

10.1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando a

demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,

compreendendo a fase de apresentação da5 contas, de responsabilidade da osc e análise e manifestação conclusiva

das contas, de responsa bilidad e da ADMINTSTRAçÃO PÚ8LlCA, observado o disposto no Capítulo vl do Decreto

muni€ipal ne 11.A06/2024, sem prejuÍzo da atuação dos órgãos de controle.

10,2 - A OSC fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhada prestação

de contas e comprovaÇão da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto na cláusula

sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - PRESTAçÃO DE CONTAS PARCIALT deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relatório de Execução

Financeira, bem como os demai5 documentos elencados no art. 81 do Decreto M unicipal ne 11.806/2024, e deveá set
apTesentada à SECRETARIA MU N ICIPAL DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL E PROTEÇÃO ANIMAL,

em até 10 (dez) dias úteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de execução, em consonância com o
cronograma de desembolso ap'ovado;

10.2.2 - PRESTAçÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art. 84, do

Decreto Municipal ne 7f.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE,

DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL E PROTEçÃO ANIMAL até 31 de janeiro do exercício financeiro se8uinte à

transÍerência dos recursos, podendo ser so icitada prorro8ação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que

devidamente justificadai

10.2.3 - PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL| deverá conter os documentos de que trata o art, 86 c/c o art. 87, incisos l, ll e

§ 1e, todos do Decreto Municipal ne 11.806/2024 e, sem prejuÍzo da prestação de contas anual, deverá ser apresentada

à SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL E PROTEçÃO ANIMAL NO PTAZO dE

até 30 (trinta) dias, contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante
justificativa e solicitação prévia da OSC.

10.2,3,1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSC deverá

apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da

viBência do instrumento.

10.2.4 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ÚNICA: deverá conter Relatório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art. 92 c/c o aft.93,
do Decreto municipal ne 71.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARI

DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL E PROTEÇÃO ANIMAL no prazo de até 30 (t

do Objeto, Relatório de Execução

incisos l, ll e parágrafo único, todos
A MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE,

rinta) dias, contados do término da

solicitação previa da OSC.vigência da parceria, prorrogável por até 15 (qúze) dias, mediante justifi
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9.2.2 - Custos indiretos, têis como, despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e remuneraçâo de

seÍviços contábeis.
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10.3, A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL E pROTEçÃO ANtMAL, em
sua análise, deverá considerar, além da prestação de contas de reponsabilidade da OSC, os seguintes relatórios
elaborados internamente, conforme o caso:

10.3.1 - Relatório de visita técnica /, /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3 2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliaçâo, homologado pela comissâo de monitoramento e avaliação
designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo;

10.3,3 - Os resultados das pesquisas de satisfação.

10 4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação das parcelas
de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens 7.2 a 7 .2.4,
deste termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos,

10.5 - O descumprimento do disposto nesta cláusula, êssegurado o contraditório e a ampla defesa, determinará a
inadimplência e abertura da Tomada de Contas Especial, alem das sanções previstas neste termo.

10,6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12.163 de 1 de fevereiro de
2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúusura DÉctMA pRtMEtRA - DA REsctsÃo E DAs sANçÕEs
11.1 - Na hipótese de descumprimento por parte da osc, de quaisquer das obrigaçôes definidas neste instrumenro ou
em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sançôes previstas no art. 104 do Decreto
Municipal ne 11,805/2024, observadas as demais disposiçôes contidas nos arts. 105 a 116, do referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do Capítulo
Vlll do Decreto Municipal ne 11.806/2024.

11 21- Na ocorrência de denúncia, os participes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas ao período
em que participaram voluntariamente da parceria, não sendo admissível cláusula obrigatória de permanência ou
sancionadora dos denunciantes,

L1.2.2 - A Rescisâo poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a
publicidade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por cu pa exclusiva da OSCj

11.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

11.2,2,3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11.2.2.4 - Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado, e

11,2.2.5 - Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauraçâo de Tomada de contas Especial.

cúusur-A DÉcrMA sEGUNDA - DAs oBRtGAçôES soctAls
12.1 - Todas as obriEaçôes sociais, fiscais, previdenciárias, trâbalhistas e tributárias oriundas da execução e aplicação
deste termo serão de total responsabilidade da OSC, ficando excluída qualquer responsa bilidade 50lidária ou
subsidiária da ADMTN TSTRAÇÃO pÚ BLtCA,

ctÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DA PUBtIcAçÃo
13.1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário oficial Eletrônico do
Município de Mariana - DOÊM, a ser providenciada pela ADM lNlSÍRAçÃO PÚ BLIcA até 2o (vinte) dias após a assinatura.

CLÁUSULA DÉcIMA qUARTA - Do FoRo
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14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minas Gerais, parô dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos do
presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participação da
Procuradoria Geral do Município,

As partes obri8am-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado
conforme, foi lâvrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas) testemunhas qu€
tambérn o assinam, produza seus jurídicos e legai5 efeitos.

Mariana, 13 de julho de 2025

luliano Va los Gonçalves
u n icipê IPrefeit

rio Munlclpa de eio Amblente,
Desenvolvimento Sustentáve e Proteção Animal

Íestemunhas;

1

NOME/CPF

2

NOM E/CPF

*ê*a
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MARIAilA

ANEXO I

DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSASILIDADE

Eu, Cleiton Alberto de Paula, portadora do CPF ne 043.XxX.346-xX, fesidente na Rua do Catete, Bairro Centro,
Município de Mariana-MG, CEP 35420-057, na condição de Presidente da OSC AHSSVM ASSOCIAçÃO HUMANITARIA
DE SÉRVlçOS SOCIAIS VOLUNTARIOS OE MARIANA, CNPI ne 13.454.558/0001"04, DECLARO SOB AS PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de êbrir conta corrente específica em instituição financeira
pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei ne 13,019/2014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne

77,806/2024, bem como informar a ADMINISTRAçÀO PÚBLICA da abertura da conta bancária, com os respectivos
dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINIsTRAçÃo PÚBtlcA efetuará o depósito do5 recursos, unicamente na conta
bancária específica, nos termos declêrados na ietra "a", para consecução do objeto deste TERMo DE FOMENTO, em
conformidade com o Planc de Trabalhoj

c) Êstar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada mediante
transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, medlante crédito na conta bancária de titularidade
dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências eletrônicas, débitos automáticos, boletos
bancários ou outras Íormas regulamentadas pelo sistema Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade
de pagamento por qualquer dos meios mencionados, desde de que previsto e justificado no plano de trabalhoj

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no mercado
financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

IMariana, 13 de julho de 2026

/.e
Clêiton Alberto dê Peulâ

AHSSVM


